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auditoria realizadas pela administração pública estadual, pelos órgãos de 
controle interno e externo.
Art. 97. O monitoramento será realizado pela concedente, que apontará as 
ocorrências relacionadas com a consecução do objeto, adotará as medidas 
para a regularização das falhas observadas e deverá manifestar-se funda-
mentadamente pela aprovação ou pela rejeição das justificativas.
§ 1º A concedente terá acesso às informações necessárias à verifica-
ção do cumprimento do plano de trabalho do instrumento e praticará 
os atos indispensáveis à sua execução.
§ 2º Fica facultado à concedente o envio da decisão ao responsável pelo 
projeto ou à instituição por meio eletrônico.
Art. 98. A execução do plano de trabalho deverá ser analisada, periodica-
mente, por:
I - comissão de avaliação, indicada pelo órgão ou pela entidade estadu-
al concedente, composta por especialistas e por, no mínimo, um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal 
da administração pública; ou
II - servidor ou empregado público designado, com capacidade técnica 
especializada na área do projeto a ser avaliado.
§ 1º Caberá à comissão de avaliação ou ao servidor ou empregado público 
proceder à avaliação dos resultados atingidos com a execução do objeto, 
de maneira a verificar o cumprimento do projeto de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação e a relação entre os objetivos, as metas e o cronograma 
propostos e os resultados alcançados, com base nos indicadores estabele-
cidos e aprovados no plano de trabalho.
§ 2º A comissão de avaliação ou o servidor ou empregado público poderá pro-
por ajustes ao projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação e revisão do 
cronograma, das metas e dos indicadores de desempenho, além de formular 
outras recomendações aos partícipes, a quem caberá justificar, por escrito, 
eventual não atendimento.
§ 3º Além da comissão de avaliação, a concedente poderá dispor de equipe 
própria ou, ainda, de apoio técnico de terceiros, além de delegar compe-
tência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades.
Art. 99. A concedente deverá emitir parecer técnico quanto à execução 
do plano de trabalho e ao alcance das metas estabelecidas para o período 
considerado.
§ 1º A concedente publicará em sítio eletrônico oficial a íntegra do pare-
cer, exceto nas hipóteses de sigilo legal, em que será publicado somente 
o extrato.
§ 2º A liberação de parcela não ficará condicionada à espera da aprovação 
dos formulários de resultados parciais entregues e pendentes de análise 
pela concedente dos recursos.
§ 3º Os procedimentos de avaliação deverão ser previstos em norma espe-
cífica da instituição financiadora.

Seção III
Prestação de Contas Final

Art. 100. Os procedimentos de prestação de contas dos recursos repas-
sados com base na Lei Federal nº 10.973, de 2004 e na Lei Estadual nº 
8.426, de 2016, seguirão formas simplificadas e uniformizadas, de modo a 
garantir a governança e a transparência das informações e serão apresen-
tados após encerrada a vigência do instrumento, sem prejuízo da presta-
ção de contas anual, quando exigida, preferencialmente, na forma eletrôni-
ca, compatível com as características das atividades de ciência, tecnologia 
e inovação.
Art. 101. A prestação de contas tem por objetivo a demonstração e a ve-
rificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar o 
cumprimento da finalidade, a execução do objeto e o alcance das metas, 
bem como o nexo de causalidade da receita e da despesa.
Art. 102. As prestações de contas devem ser enviadas no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias após o término da vigência da parceria e pode ser 
estipulado prazo inferior no instrumento jurídico pactuado.
Parágrafo único. A administração pública convenente ou outorgante deverá 
estipular faixas de valores mais expressivos em que a prestação de contas 
parcial será exigida, conforme regulamento interno e previsão no instru-
mento jurídico firmado.
Art. 103. A prestação de contas simplificada privilegiará os resultados ob-
tidos e será composta pelos seguintes documentos:
I - relatório técnico-científico, com a finalidade de demonstrar a execução 
do objeto proposto na parceria; e
II - relatório de informações básicas sobre a aplicação dos recursos da parceria.
§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos seguintes casos, em 
que deverão ser apresentados o relatório de execução financeira e todos 
os documentos solicitados pelo órgão ou entidade concedente, outorgante 
ou financiador:
I - quando for aceita denúncia de irregularidade na execução do objeto ou 
dos recursos financeiros, mediante juízo de admissibilidade realizado pelo 
órgão ou entidade concedente, outorgante ou financiador;
II - quando não for comprovado, através do relatório técnico final, o alcan-
ce das metas e resultados estabelecidos na parceria; ou
III - quando a parceria for selecionada por amostragem, conforme ato do 
dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceira que deverá pre-
ver critérios objetivos para a seleção, como tipologias e faixas de valores, 
independentemente da análise do relatório técnico-científico.
§ 2º O órgão ou entidade concedente, outorgante ou financiador poderá 
estabelecer em ato próprio modelo de relatório de execução financeira e a 
relação de documentos que deverão ser apresentados na hipótese de que 
trata o parágrafo anterior.
Art. 104. O relatório técnico-científico conterá, no mínimo, os seguintes elementos:
I - resultados e benefícios alcançados em comparação com as metas estabelecidas;
II - descrição das etapas e ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; e
III - documentos de comprovação do cumprimento do objeto.

§ 1º A documentação gerada até a aprovação da prestação de contas final 
deverá ser organizada e arquivada pelo responsável pela pesquisa, separa-
da por projeto, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da aprovação 
da prestação de contas final.
§ 2º Fica facultada ao órgão ou entidade concedente, outorgante ou fi-
nanciador a solicitação do envio de cópia da documentação original ou 
digitalizada.
Art. 105.  O relatório de informações básicas sobre a aplicação dos recur-
sos da parceria conterá:
I - quadro demonstrativo da execução da receita e das despesas, em for-
mato previamente estabelecido pelo órgão ou entidade concedente, evi-
denciando os recursos recebidos, a contrapartida, quando houver, e os 
recursos efetivamente executados;
II - relação de bens permanentes adquiridos ou produzidos, quando 
houver, em formato previamente estabelecido pelo órgão ou entidade 
concedente, outorgante ou financiador;
III - demonstrativo de aplicação financeira, apuração de rendimentos, 
em formato previamente estabelecido pelo órgão ou entidade conce-
dente, outorgante ou financiador;
IV - extrato da conta corrente e da conta de investimento específicos da 
parceira, do período objeto da prestação de contas, desde o recebimento da 
primeira parcela ou parcela única, incluindo o depósito da contrapartida fi-
nanceira, quando for o caso, até a data de encerramento da conta bancária;
V - comprovante de devolução ao tesouro estadual dos saldos em conta 
corrente e de aplicação financeira, com o respectivo Documento de Ar-
recadação Estadual (DAE) ou documento equivalente, ou quando se tra-
tar de transferência de recursos de convênio de entrada, comprovante de 
depósito na conta específica do referido convênio ou contrato de repasse 
celebrado pelo órgão; e
VI - declaração de que utilizou os recursos exclusivamente para a execução 
do projeto.
Art. 106. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 
estabelecido no caput do art. 102 deste Decreto, o órgão ou entidade con-
cedente, outorgante ou financiador notificará o parceiro, fixando o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, para a apresen-
tação da prestação de contas, sob pena de rejeição da prestação de contas 
e demais medidas cabíveis.
Parágrafo único. A concedente registrará a inadimplência no Sistema In-
tegrado de Administração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM), 
se, ao término do prazo estabelecido, o parceiro não atender à notificação.
Art. 107.  A análise da prestação de contas final deverá ser concluída pela 
concedente no prazo de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período, jus-
tificadamente, e, quando a complementação de dados se fizer necessária, 
o prazo poderá ser suspenso.
Art. 108.  Se verificadas irregularidades ou impropriedades na prestação 
de contas, o órgão ou entidade concedente, outorgante ou financiador no-
tificará o parceiro, fixando o prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
uma vez, por igual período, para apresentação de justificativa ou sanea-
mento das irregularidades.
Parágrafo único.  Na hipótese de não envio da prestação de contas parcial, 
o órgão ou entidade concedente, outorgante ou financiador poderá suspen-
der a liberação dos recursos.
Art. 109. O parecer conclusivo da concedente sobre a prestação de contas 
final deverá opinar, alternativamente, pela:
I - aprovação da prestação de contas, quando constatado o atingimento 
dos resultados e das metas pactuadas, ou quando devidamente justificado 
o não atingimento de metas em razão do risco tecnológico;
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas, quando, apesar de 
cumprido o objeto e as metas, for constatada impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
III - rejeição parcial, quando comprovada a execução parcial do objeto, 
sem comprometer a finalidade da parceria, desde que devidamente jus-
tificado e com a devida devolução da parcela ou saldo não executado; ou
IV - rejeição da prestação de contas, sem prejuízo das sanções civis, pe-
nais e administrativas cabíveis, nas seguintes hipóteses:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos resultados e metas pactuadas;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; e/ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
§ 1º Na hipótese de instrumentos para pesquisa, desenvolvimento e 
inovação celebrado com ICT pública, não caberá à concedente, por oca-
sião da prestação de contas, analisar ou fiscalizar a regularidade de 
licitações e contratações feitas com os recursos transferidos.
§ 2º Desde que o projeto seja conduzido nos moldes pactuados, o relató-
rio de execução do objeto poderá ser aprovado mesmo que os resultados 
obtidos sejam diversos daqueles almejados em função do risco tecnológico 
ou das incertezas intrínsecas à atividade de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, devidamente comprovadas, com a consequente aprovação das 
contas, com ou sem ressalvas, sem que o beneficiário dos recursos seja 
obrigado, por esse motivo, a restituir os recursos financeiros utilizados.
Art. 110. Caberá ao ordenador de despesas, com fundamento no parecer 
conclusivo, no prazo de 10 (dez) dias, aprovar a prestação de contas, caso 
comprovada a execução da parceria.
Parágrafo único. Quando a prestação de contas final for reprovada ou hou-
ver omissão do dever de prestar contas, o concedente, outorgante ou fi-
nanciador instaurará processo de tomada de contas especial. 
Art. 111. No caso de denúncia ou rescisão do instrumento jurídico, os par-
tícipes ficam vinculados às responsabilidades, inclusive de prestar contas 
relativas ao prazo em que tenham participado da parceria.
§ 1º Na hipótese de denúncia, rescisão ou extinção da parceria, caso não 
tenha ocorrido liberação de recursos, não há obrigação de prestar contas.


